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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VALOR DA CAUSA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM VALOR ECONOMICAMENTE 
AFERÍVEL, ACRESCIDA DO VALOR DOS DANOS MORAIS. 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. PLANO DE 
SAÚDE. PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A jurisprudência do STJ manifesta-se no sentido de que o valor da 
causa deve equivaler, na medida do possível, ao conteúdo econômico 
a ser obtido na demanda. Nos conflitos de direito material entre 
operadora de plano de saúde e seus beneficiários, acerca do alcance 
da cobertura de procedimentos médico-hospitalares, é inegável que a 
obrigação de fazer determinada em sentença não só ostenta natureza 
condenatória como também possui um montante econômico aferível.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a natureza taxativa ou 
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exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. 
Precedentes.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VALOR DA CAUSA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM VALOR ECONOMICAMENTE 
AFERÍVEL, ACRESCIDA DO VALOR DOS DANOS MORAIS. 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. PLANO DE 
SAÚDE. PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A jurisprudência do STJ manifesta-se no sentido de que o valor da 
causa deve equivaler, na medida do possível, ao conteúdo econômico 
a ser obtido na demanda. Nos conflitos de direito material entre 
operadora de plano de saúde e seus beneficiários, acerca do alcance 
da cobertura de procedimentos médico-hospitalares, é inegável que a 
obrigação de fazer determinada em sentença não só ostenta natureza 
condenatória como também possui um montante econômico aferível.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a natureza taxativa ou 
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exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. 
Precedentes.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

REGINA MARIA DE FÁTIMA DA COSTA ALTONA (REGINA) ajuizou ação 
contra PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAÚDE LTDA. (PREVENT) 
alegando, em síntese, ser beneficiária do plano de saúde da ré, que se recusa a cobrir 
o tratamento com o medicamento denominado Revmilid (Lenalidomida), prescrito por 
seu médico em decorrência do tratamento para Mieloma Múltiplo. Pediu a antecipação 
da tutela para determinar que a requerida fornecesse o medicamento indicado por seu 
médico e a procedência da ação para confirmação da antecipação da tutela.

Em primeira instância, os pedidos foram julgados procedentes para 
determinar que a ré autorize o tratamento indicado, relativo ao medicamento Revmilid 
(Lenalidomida), conforme a prescrição médica. Pela sucumbência, arcará a parte 
autora com as custas judiciais e despesas processuais Os honorários advocatícios 
foram fixados em favor do patrono da parte vencedora em R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), por equidade.

A apelação interposta pela PREVENT foi improvida em acórdão do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, da relatoria do Des. PAULO ALCIDES, assim ementado:

 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ORAL QUIMIOTERÁPICO. 
ABUSIVIDADE. PATOLOGIA ATENDIDA PELO PLANO. 
TRATAMENTO INDICADO POR MÉDICO CREDENCIADO. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DAS 
SÚMULAS N° 95 E 102 DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PRECEDENTES. MEDICAMENTO INCLUÍDO PELA ANS NA ÚLTIMA 
ATUALIZAÇÃO DO ROL DE COBERTURAS OBRIGATÓRIAS 
(RESOLUÇÃO N°465/2021). SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO (e-STJ, fl. 347).

Irresignada, PREVENT interpôs recurso especial com base no art. 105, III, 
alíneas a e c, da CF, apontando a violação dos arts. 292, II, do CPC/15, e 10, § 4º, da 
Lei n.º 9.656/1998. Sustentou, em síntese, que (1) que o valor atribuído à causa foi 
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excessivo, na medida em que na a ação que tiver por objeto a existência, a validade, o 
cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o 
valor da causa corresponderá ao valor do ato ou de sua parte controvertida, somado ao 
montante pretendido a título de danos morais (trinta salários mínimos); e que (2) não é 
possível a cobertura do tratamento pleiteado, ante a ausência de previsão no rol de 
cobertura obrigatória da ANS.

O apelo nobre não foi admitido pelo Tribunal paulista (e-STJ, fls. 658/661).

Conheci do agravo em recurso especial interposto pela PREVENT e neguei 
provimento ao apelo nobre em decisão monocrática de minha lavra nestes termos 
sintetizada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. VALOR DA CAUSA. 
PROVEITO ECONÔMICO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO 
STJ. RECUSA DE COBERTURA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. ROL DA ANS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DA TERCEIRA TURMA 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. (e-STJ, fl. 621)

 

Nas razões do presente agravo interno, PREVENT sustentou (1) a violação 
do art. 292 do NCPC, por entender que o valor da causa deve corresponder ao valor do 
contrato (12 prestações continuadas), e não ao valor da medicação; (2) violação do art. 
10 da Lei n.º 9.656/98, por entender que não tem o dever de custeio do tratamento 
requerido em virtude de não constar no rol da ANS (e-STJ, fls. 633/658).

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere aos 
requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.
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(1) Do valor da causa

Nas razões do presente agravo interno, PREVENT sustentou a violação do 
art. 292 do NCPC, por entender que o valor da causa deve corresponder ao valor do 
contrato (12 prestações continuadas) ou de sua parte controvertida, somado ao 
montante pretendido a título de danos morais (trinta salários mínimos), e não ao valor 
do tratamento.

Não obstante, como constou na decisão agravada, o acórdão estadual está 
de acordo com o entendimento consolidado no STJ no sentido de que o valor da causa 
deve refletir o proveito econômico pretendido na demanda.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. POSSIBILIDADE DE 
MODIFICAÇÃO, DE OFÍCIO, DO VALOR DA CAUSA. SÚMULA 
83/STJ. INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Não há nenhuma omissão ou mesmo contradição a ser sanada no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para 
reconhecimento de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. O acórdão 
dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais 
vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao 
postulado pela parte insurgente.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, em harmonia 
com o acórdão estadual, ao magistrado é possível determinar, de 
ofício, a correção do valor atribuído à causa, adequando-o ao proveito 
econômico pretendido, sem que isso configure reformatio in pejus. 
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Não cabe falar em preclusão quando a parte demonstra interesse 
em questionar determinado ponto de julgado e não há transcurso de 
prazo recursal, quadro que se verifica nestes autos.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.972.794/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022 - 
destacou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. AFERIÇÃO 
DO QUANTUM. PROVEITO ECONÔMICO PRETENDIDO COM A 
DEMANDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe 
foram submetidas, ainda que tenha decidido em sentido contrário à 
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pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte assenta que "não há 
que se confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa 
de prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência 
de fundamentação" (EDcl no AgRg nos EREsp 1.213.226/SC, Relator 
o Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 24/10/2016, DJe 
22/11/2016).

2. Nos termos da jurisprudência desta Casa, o valor da causa deve 
equivaler, na medida do possível, ao conteúdo econômico a ser obtido 
na demanda, ainda que o provimento jurisdicional buscado tenha 
conteúdo meramente declaratório.

3. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida, 
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta 
Corte.

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.729.969/MG, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe de 3/3/2021)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, ERRO MATERIAL OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA, AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E 
INCISOS DO CPC DE 2015. RECURSO DE CARÁTER MERAMENTE 
INFRINGENTE. MANIFESTA INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL 
ELEITA, A TORNAR INARREDÁVEL A IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. No acórdão embargado, salientou-se que a Corte local estabeleceu 
que o valor que deve ser atribuído à causa referente à ação 
declaratória corresponde ao proveito econômico. Esse entendimento é 
consonante com a firme jurisprudência do STJ, que orienta que "o 
valor da causa deve equivaler, em princípio, ao conteúdo econômico a 
ser obtido na demanda, ainda que o provimento jurisdicional buscado 
tenha conteúdo meramente declaratório" (AgInt no REsp 1698699/PR, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/02/2018, DJe 23/02/2018).

2. Frisou-se que o acórdão recorrido aponta ser "descabida a 
atribuição do valor de apenas R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
reais) à ação declaratória nº 0005550- 98.2013.8.16.0001, quando o 
valor do benefício econômico pretendido é, em verdade, muito superior 
e, em verdade, equivalente ao próprio débito exequendo".

Com efeito, concluiu-se que, diante do apurado pela Corte local e da 
iterativa jurisprudência do STJ, incide os óbices ao conhecimento do 
recurso especial das Súmulas 7 e 83 do STJ.

3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação da multa 
prevista no §2º do art. 1026 do Novo Código de Processo Civil.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.710.407/PR, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1º/12/2021 - 
destacou-se)

Além disso, é assente no STJ que a obrigação de fazer que determina o 
custeio de tratamento médico por parte das operadoras de planos de saúde pode ser 
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economicamente aferida, utilizando-se como parâmetro o valor da cobertura 
indevidamente negada. 

A propósito:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE 
TRATAMENTO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ART. 
85, § 8º, DO NCPC. CONDENAÇÃO EM OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
BASE DA SUCUMBÊNCIA O VALOR QUE CORRESPONDE AOS 
MEDICAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS. VALOR DA 
CAUSA QUE CORRESPONDE AO PEDIDO. ART. 85, § 2º, DO 
NCPC. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. O entendimento firmado na Segunda Seção do STJ no que se refere 
à interpretação do art. 85, § 2º, é de que a regra geral é obrigatória no 
sentido de que os honorários advocatícios devem ser fixados sobre o 
valor da condenação ou do proveito econômico ou, não sendo possível 
identificá-lo, sobre o valor da causa, restringindo-se o comando 
excepcional do § 8º do art. 85, de fixação por equidade, às causas em 
que for inestimável ou irrisório o proveito ou, ainda, em que o valor da 
causa for muito baixo.
3. Nos conflitos de direito material entre operadora de plano de 
saúde e seus beneficiários, acerca do alcance da cobertura de 
procedimentos médico-hospitalares, é inegável que a obrigação 
de fazer determinada em sentença não só ostenta natureza 
condenatória como também possui um montante econômico 
aferível.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.843.721/RS, minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020)
 
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE 
SUPLEMENTAR. PLANOS DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
AFASTADA. DEFINIÇÃO CLARA DO ALCANCE DA SUCUMBÊNCIA 
SEM MODIFICAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. FASE DE 
CONHECIMENTO ENCERRADA COM A PROCEDÊNCIA DOS 
PEDIDOS DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE PAGAR QUANTIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM 15% SOBRE O 
VALOR DA CONDENAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR DOS 
DANOS MORAIS MAIS O MONTANTE ECONÔMICO DO 
PROCEDIMENTO MÉDICO-HOSPITALAR REALIZADO.
1. Cumprimento de sentença do qual se extrai o presente recurso 
especial interposto em 27/6/17. Autos conclusos ao gabinete em 
25/1º/18. Julgamento: CPC/73.
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2. O propósito recursal consiste em definir se há violação da coisa 
julgada, bem como qual a base de cálculo de honorários advocatícios 
sucumbenciais na procedência de pedidos de compensação de danos 
morais e de obrigação de fazer.
3. O juízo da execução pode interpretar o título formado na fase de 
conhecimento, com o escopo de liquidá-lo, extraindo-se o sentido e 
alcance do comando sentencial mediante integração de seu dispositivo 
com a sua fundamentação, mas, nessa operação, nada pode acrescer 
ou retirar, devendo apenas aclarar o exato alcance da tutela antes 
prestada. Rejeitada a tese de violação da coisa julgada.
4. O art. 20, § 3º, do CPC/73 estipula que os honorários de advogado, 
quando procedente o pedido da inicial, serão fixados entre 10% e 20% 
sobre o valor da condenação, a qual deve ser entendida como o valor 
do bem pretendido pelo demandante, ou seja, o montante econômico 
da questão litigiosa conforme o direito material. Precedente específico.
5. Nos conflitos de direito material entre operadora de plano de 
saúde e seus beneficiários, acerca do alcance da cobertura de 
procedimentos médico-hospitalares, é inegável que a obrigação 
de fazer determinada em sentença não só ostenta natureza 
condenatória como também possui um montante econômico 
aferível.
6. O título judicial que transita em julgado com a procedência dos 
pedidos de natureza cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de 
pagar quantia certa (valor arbitrado na compensação dos danos 
morais) deve ter a sucumbência calculada sobre ambas condenações. 
Nessas hipóteses, o montante econômico da obrigação de fazer se 
expressa pelo valor da cobertura indevidamente negada.
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1.738.737/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, j. 8/10/2019, DJe 11/10/2019 – sem destaque no original)

 
 

Desta feita, a decisão agravada indene de reparos quanto ao ponto.

 

(2) Do dever de cobertura 

A PREVENT sustentou a violação do art. 10 da Lei n.º 9.656/98, por 
entender que não tem o dever de custeio do tratamento requerido em virtude de não 
constar no rol da ANS. 

 Conforme a decisão agravada, a despeito do entendimento da Quarta 
Turma em sentido contrário, a Terceira Turma mantém a orientação firmada há muito 
nesta Corte de que a natureza do rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS é 
meramente exemplificativa.

É de se ressaltar também que, nos termos da jurisprudência deste Corte, a 
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever 
de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há 
apenas uma diretriz na resolução normativa.

A propósito, confiram-se os precedentes:
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
PEDIDO INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1.Nos termos da jurisprudência deste Corte,a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.

Precedentes.

2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à 
existência de ofensa a direitos da personalidade em razão do ilícito em 
questão, fundamenta-se nas particularidades do contexto que permeia 
a controvérsia. Incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.909.215/PR, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022 - sem 
destaque no original)

 

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ILEGALIDADE. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO 
ORAL. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "É lícita a exclusão, na 
Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para 
tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente 
para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, 
salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da 
RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 
465/2021)" (REsp 1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 
4/5/2021). 
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ). 
3. Seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos para 
alterar o entendimento do Tribunal de origem quanto à doença que 
atinge a paciente (câncer de ovário) e à necessidade do medicamento 
postulado para seu tratamento. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.890.823/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022 - 
sem destaque no original)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
PREQUESTIONAMENTO . AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. TRATAMENTO DE 
CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA.
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1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais 
visando o fornecimento do fármaco Avastin para tratamento de câncer.

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados impede o conhecimento do recurso especial.

3. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora 
do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado 
na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de 
fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no 
AREsp 1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 
26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado 
em 28/09/2020, DJe 07/10/2020; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta 
Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no AREsp 
1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em 25/05/2020, DJe 
28/05/2020), especialmente na hipótese em que se mostra 
imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário.

4. Considera-se abusiva a negativa de cobertura de antineoplásicos 
orais. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.001.297/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022 - sem 
destaque no original)

Por tais fundamentos, a decisão agravada indene de reparos quanto ao 
ponto, devendo ser mantida a incidência da Súmula n.º 568 do STJ. 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.100.420 / SP
Número Registro: 2022/0098421-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11221099220208260100

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
AGRAVADO : REGINA MARIA DE FATIMA DA COSTA ALTONA
ADVOGADO : LÉO ROSENBAUM - SP176029

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
AGRAVADO : REGINA MARIA DE FATIMA DA COSTA ALTONA
ADVOGADO : LÉO ROSENBAUM - SP176029

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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